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Art. 2º Manter a penalidade de multa de 495 (quatrocentos
e noventa e cinco) Unidades de Referência de Tarifa - URT, por
violação ao art. 9º, inciso I da Resolução nº 4.071, de 3 de abril
de 2013.

Art. 3º Determinar à Superintendência de Exploração da
Infraestrutura Rodoviária - SUINF a atualização do valor da
penalidade de multa, em conformidade com o Contrato de Con-
cessão nº 006/2007.

Art. 4º Autorizar a SUINF, em caso de não quitação da
multa, pelo descumprimento contratual, após o decurso do prazo
regulamentar de 30 (trinta) dias previsto no artigo 85, §3º, da
Resolução nº 5.083, de 27 de abril de 2016, contados do re-
cebimento da respectiva Guia de Recolhimento da União - GRU,
pela Concessionária, a providenciar o processo visando à execução
da caução, como forma de Garantia de Execução, conforme prevê
o Contrato de Concessão nº 006/2007.

Art. 5º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE BASTOS
D i r e t o r- G e r a l

DELIBERAÇÃO Nº 29, DE 17 DE JANEIRO DE 2018

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Ter-
restres - ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DSL -

007, de 07 de janeiro de 2018, e no que consta do Processo nº
50500.330267/2017-12, delibera:

DELIBERAÇÃO Nº 30, DE 17 DE JANEIRO DE 2018

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes
Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições fundamentada no
Voto DSL - 010, de 11 de janeiro de 2018, e no que consta do
Processo nº 50500.536209/2017-09, delibera:

Art. 1º Autorizar o afastamento do servidor CARLOS
EDUARDO VÉRAS NEVES, ocupante do cargo de Especialista
em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres, Matrícula
SIAPE nº 1.686.907, nos termos da Deliberação nº 194, de 29 de
julho de 2009, e de acordo com o artigo 95 da Lei 8.112, de 22
de dezembro de 1990, para participar de Pós-Graduação (Stricto
Sensu), no curso DOUTORADO EM ECONOMIA APLICADA,
pelo período de 22 de janeiro de 2018 a 22 de janeiro de 2021,
com ônus limitado para a ANTT.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE BASTOS
D i r e t o r- G e r a l

DELIBERAÇÃO Nº 31, DE 17 DE JANEIRO DE 2018

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes
Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no
Voto DMV - 008, de 11 de janeiro de 2018, e no que consta do
Processo nº 50500.702268/2017-73, delibera:

Art. 1º Deferir o pedido do CONSÓRCIO GUANABARA
DE TRANSPORTES, autorizando a inclusão dos seguintes mer-
cados, como seções na linha Rio de Janeiro (RJ) - Mogi das
Cruzes (SP), prefixo nº 07-0057-00:

I - Do Rio de Janeiro (RJ) para Taubaté (SP);
II - Do Rio de Janeiro (RJ) para São José dos Campos

(SP);
III - De Resende (RJ) para Mogi das Cruzes (SP);
IV - De Resende (RJ) para Taubaté (SP); e
V - De Resende (RJ) para São José dos Campos (SP).
Art. 2º Alterar a Licença Operacional - LOP nº 51 do

CONSÓRCIO GUANABARA DE TRANSPORTES, conforme mo-
dificações operacionais deferidas.

Art. 3º Determinar à Superintendência de Serviços de
Transporte de Passageiros - SUPAS que, após alteração da LOP,
disponibilize as linhas e seções no sítio eletrônico da ANTT
( w w w. a n t t . g o v. b r ) .

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE BASTOS
D i r e t o r- G e r a l

Art. 1º Conhecer o Recurso Administrativo interposto pela
VIATRAN - VIAÇÃO TRANSBRASILIA LTDA. para, no mérito, ne-
gar-lhe provimento, mantendo-se os termos da decisão constante do Ofí-
cio nº 796/2017/SUPAS/ANTT, de 11 de setembro de 2017.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publi-
cação.

JORGE BASTOS
D i r e t o r- G e r a l

Ministério Público da União

ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

PORTARIA Nº 5, DE 22 DE JANEIRO DE 2018

O VICE-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA no exercício das atribuições de PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, que lhe confere a Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e tendo em vista
o disposto no inciso IV do art. 54 e no § 2º do art. 55, ambos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º Tornar públicos os Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério Público da União e do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, referentes ao 3º quadrimestre de 2017, conforme Anexos I a IV desta
Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO MARIZ MAIA

ANEXO I

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2017

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)
I N S C R I TA S

EM RESTOS A
LIQUIDADAS PAGAR NÃO

PROCESSADOS¹
(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 4.391.204.144,55 8.388.198,01
Pessoal Ativo 3.744.826.579,54 6.746.667,53
Pessoal Inativo e Pensionistas 646.377.565,01 1.641.530,48
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 612.369.562,84 104.198,25
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 75.374.538,13
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 536.995.024,71 104.198,25

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 3.778.834.581,71 8.283.999,76

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) ² 727.254.324.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 3 . 7 8 7 . 11 8 . 5 8 1 , 4 7 0,52
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 4.363.525.944,00 0,60
LIMITE PRUDENCIAL (VII) (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 4.145.349.646,80 0,57
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LIMITE DE ALERTA (VIII) (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 3.927.173.349,60 0,54
Fonte: Sistemas SIAFI e Tesouro Gerencial, Unidade Responsável AUDIN-MPU, Data de emissão 19/janeiro/2018 e hora de emissão 15h e 30m.
1 - Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados

nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

2 - Portaria STN nº 54, de 18/1/2018.
Nota: Foi incluída a despesa total de pessoal do Conselho Nacional do Ministério Público, em observância

à Portaria PGR nº 192, de 29/4/2010.

LUCIANO MARIZ MAIA

Procurador-Geral da República em exercício

ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário-Geral

EDSON ALVES VIEIRA

Auditor Chefe em exercício

ANEXO II

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2017

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)
I N S C R I TA S

EM RESTOS A
LIQUIDADAS PAGAR NÃO

PROCESSADOS¹
(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 677.234.807,87 578.300,84
Pessoal Ativo 591.363.207,12 553.636,59
Pessoal Inativo e Pensionistas 85.871.600,75 24.664,25
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 91.581.621,85 0,00
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 22.585.356,85
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 68.996.265,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 585.653.186,02 578.300,84

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) ² 727.254.324.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 586.231.486,86 0,0806
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF e Decreto nº 3.917/2001) 669.073.978,08 0,0920
LIMITE PRUDENCIAL (VII) (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 635.620.279,18 0,0874
LIMITE DE ALERTA (VIII) (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 602.166.580,27 0,0828

Fonte: Sistemas SIAFI e Tesouro Gerencial, Unidade Responsável AUDIN-MPU, Data de emissão 19/janeiro/2018 e hora de emissão 15h e 30m.
1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse
campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
2 - Portaria STN nº 54, de 18/1/2018.

LUCIANO MARIZ MAIA

Procurador-Geral da República em exercício

ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário-Geral

EDSON ALVES VIEIRA

Auditor-Chefe em exercício
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ANEXO III

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2017

RGF - ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$ 1,00
GRUPO DESTI-

NAÇÃO DOS RE-
CURSOS

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA (AN-

TES DA
INSCRIÇÃO

RESTOS A PA-
GAR EMPE-

NHADOS
E NÃO LIQUIDA-
DOS DO EXERCÍ-

CIO

EMPENHOS NÃO LI-
QUIDADOS CANCELA-

DOS
(NÃO INSCRITOS POR

INSUFICIÊNCIA FI-
NANCEIRA)

IDENTIFICAÇÃO
DOS RECURSOS

DISPONIBILIDA -
DE DE CAIXA

B R U TA

Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos Restos a Pagar Em-
penhados e Não Li-
quidados de Exercí-
cios Anteriores (d)

Demais Obri-
gações Finan-

ceiras(e)

EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

DO EXERCÍCIO) ( f ) =
(a - (b+c+d+e)

(a) De Exercícios Ante-
riores (b)

Do Exercício (c)

TOTAL DOS RECURSOS VINCULA-
DOS ( I )

45.447.719,96 499.625,00 87.308,30 515.953,39 44.344.833,27 13.899.546,66

Recursos Vincula-
dos à Previdência

Social (RPPS)

56 - Contribuição
Plano Seguridade
Social Servidor

32.400,93 32.400,93 24.577,53

69 - Contribuição
Patronal p/ Plano de
Segur. Social Serv.

158.290,90 67.642,23 90.648,67 79.620,72

Recursos de Opera-
ção de Crédito e Re-
ceitas Financeiras

88 - Remuneração
das Disponib. do
Tesouro Nacional

39.039.387,88 499.625,00 38.539.762,88 1 3 . 2 11 . 5 1 5 , 7 9

Recursos de Alien-
ação de Bens e Di-

reitos

63 - Recursos Pró-
prios Decorrentes
de Alienação de
Bens e Direitos do
Patrimônio Público

337.012,00 337.012,00

Recursos Vincula-
dos a Fundos, Ór-
gãos e Programas

32 - Recursos Des-
tinados ao FUN-

DAF

467,89 467,89

50 - Recursos Não-
Financeiros Direta-
mente Arrecadados

5.364.206,97 19.666,07 5.344.540,90 583.832,62

Outros Recursos
Vi n c u l a d o s

90 - Recursos Di-
versos

515.953,39 515.953,39

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VIN-
CULADOS ( II )

365.733.752,81 1.122.737,24 1.927.259,86 11 0 . 0 5 7 . 9 3 6 , 7 7 9.226,21 252.616.592,73 11 4 . 2 7 1 . 6 4 7 , 7 3

Recursos Ordiná-
rios

00 - Recursos Ordi-
nários

365.733.752,81 1.122.737,24 1.927.259,86 11 0 . 0 5 7 . 9 3 6 , 7 7 9.226,21 252.616.592,73 11 4 . 2 7 1 . 6 4 7 , 7 3

TOTAL ( III ) = ( I + II ) 4 11 . 1 8 1 . 4 7 2 , 7 7 1.122.737,24 2.426.884,86 11 0 . 1 4 5 . 2 4 5 , 0 7 525.179,60 296.961.426,00 128.171.194,39
Fonte: Sistemas SIAFI e Tesouro Gerencial, Unidade Responsável AUDIN-MPU, Data de emissão 19/janeiro/2018 e hora de emissão 15h e 30m.

LUCIANO MARIZ MAIA

Procurador-Geral da República em exercício

ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário-Geral

EDSON ALVES VIEIRA

Auditor-Chefe em exercício
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ANEXO IV
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2017

LRF, art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR TOTAL DOS ÚLTIMOS 12 MESES

Receita Corrente Líquida 727.254.324.000,00

DESPESA COM PESSOAL - MPU VA L O R % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 3 . 7 8 7 . 11 8 . 5 8 1 , 4 7 0,52
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 0,60% 4.363.525.944,00 0,60

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 0,57% 4.145.349.646,80 0,57

DESPESA COM PESSOAL - MPDFT VA L O R % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 586.231.486,86 0,0806
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 0,092% 669.073.978,08 0,0920

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 0,0874% 635.620.279,18 0,0874

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO
EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

Valor Total 128.171.194,39 296.961.426,00
Fonte: Sistema SIAFI, Unidade Responsável AUDIN-MPU, Data de emissão 19/janeiro/2018 e hora de emissão 15h e 30m.

LUCIANO MARIZ MAIA
Procurador-Geral da República em exercício

ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS
Secretário-Geral

EDSON ALVES VIEIRA
Auditor-Chefe em exercício

Poder Legislativo

CÂMARA DOS DEPUTADOS

PORTARIA Nº 1, DE 22 DE JANEIRO DE 2018

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso de suas atribuições, resolve:
Art. 1º Publicar, na forma do Anexo, demonstrativo de saldo das autorizações para provimento de cargos, empregos e funções constantes dos anexos específicos das Leis Orçamentárias de 2015, 2016 e 2017,

nos termos do disposto no § 5º do artigo 98 da Lei n. 13.473, de 8 de agosto de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO MAIA

ANEXO

. SALDOS E AUTORIZAÇÕES PROVIMENTOS EM 2017 (Cargos efetivos) SALDO DE AUTORIZAÇÃO 2015/2016/2017

. Saldo de autorização 2015/2016 (Portaria nº 3 de 2017 - DOU 2/2/17) 101 22 79

. Autorização Anexo V - Lei nº 13.414 de 2017 129 1 128

. To t a l 230 23 207

Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

PORTARIA N° 85, DE 22 DE JANEIRO DE 2018

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ, no uso das atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso III do artigo 54 e § 2º do artigo 55 da Lei Complementar n°

101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Art. 1° Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte referente ao terceiro quadrimestre de 2017, constante dos anexos I, II, III e IV desta Portaria.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desª. MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA




